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APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE  DÉBITO  C/C  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO  E  INDENIZAÇÃO  POR DANOS
MORAIS. PROCEDÊNCIA.  COBRANÇA  DE
DÉBITO  NÃO  RECONHECIDO.  INSCRIÇÃO
INDEVIDA  EM  CADASTRO  RESTRITIVO  DE
CRÉDITO. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.
RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA.  DANO  MORAL  EVIDENCIADO.
DEVER  DE  INDENIZAR.  CARACTERIZAÇÃO.
FIXAÇÃO  DO  VALOR.  OBSERVÂNCIA  AOS
CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE.  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.
CABIMENTO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  42,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA
DO  CONSUMIDOR.  ENGANO  INJUSTIFICÁVEL.
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MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

- A instituição financeira, na condição de fornecedora
de  serviços,  responde  objetivamente  pelos  danos
causados  à  parte,  em  virtude  da  deficiência  na
prestação  dos  serviços,  nos  termos  do  art.  14,  do
Código de Defesa do Consumidor.

-  Não  tendo  sido  comprovado  que  a  parte autora
celebrou  o  contrato  motivador  do  débito
questionado,  é  de  declarar  inexistente  o  débito  e
reconhecer, por consequência, o dever de indenizar.

-  O  abalo  de  crédito  causado  pela  inscrição  e
manutenção indevida do nome do consumidor nos
cadastros  de  inadimplentes,  por  si  só,  é  suficiente
para  comprovar  o  dano  moral  sofrido  pela  parte
lesada.

-  A indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada
segundo  os  critérios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade,  observando-se,  ainda,  as
peculiaridades  do  caso  concreto,  e,  tendo  sido
observados  tais  critérios  quando  da  fixação  do
quantum indenizatório,  é  de  se  manter  o  valor
estipulado na sentença.

-  A  cobrança  ao  consumidor  por  serviços  não
contratados configura  defeito  na  prestação  de
serviços  e  constitui engano  injustificável,  sendo
cabível a devolução em dobro, na forma do art. 42,
parágrafo  único,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor.
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VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Eduardo Ferreira Barbosa ajuizou Ação Declaratória
de  Inexistência  de  Débito  c/c  Repetição  de  Indébito  e  Indenização  por  Danos
Morais, em face do Banco Bradesco Cartões S/A, afirmando fazer jus a indenização
por  danos  morais,  haja  vista  a  inscrição  indevida  do  seu  nome  no  cadastro  de
restrição ao crédito, pois jamais formalizou contrato para fins de fornecimento dos
serviços  motivadores  do  débito  que  lhe  foi  atribuído.  Aduziu,  outrossim,  que,
visando  à  exclusão  do  seu  nome  do  cadastro  de  maus pagadores,  efetuou  o
pagamento  do  valor  cobrado  indevidamente.  Nesse  panorama,  postulou:  a
declaração  de  inexistência  do  débito;  a  devolução,  em  dobro,  dos  valores  pagos
indevidamente; a fixação indenização a título de danos morais.

Contestação apresentada pelo demandado, fls. 24/37,
requerendo a improcedência dos pedidos,  ao fundamento  de existir,  junto ao seu
banco de dados, contrato celebrado com o autor, bem ainda de ser caso de aplicação,
se comprovada a  fraude,  da excludente de responsabilidade por ato exclusivo de
terceiro. Por fim, defendeu a inexistência de danos morais.

O Juiz de Direito  a quo julgou procedente o pedido
inicial, nos seguintes termos, fls. 94/100:

Ante  o  exposto,  JULGO  PROCEDENTE o  pedido
formulado na inicial para, em consequência, ratificar
a tutela antecipada concedida às fls. 68/69, tornando
definitiva a obrigação nela contida, bem assim para
declarar  inexistente  a  dívida  cobrada  do  autor,
referente ao cartão n. 4551810095722051.
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Condeno o banco promovido a pagar ao promovente
o valor de R$ 108,72 (cento e oito reais e setenta e dois
centavos), referente à restituição, em dobro, do valor
pago  injustamente  pelo  autor,  valor  este  a  ser
corrigido  monetariamente  pelo  INPC,  a  contar  da
data do pagamento indevido, devendo, ainda, incidir
juros de mora de 1% ao mês, contados da citação.
Condeno,  ainda,  o  banco  demandado  a  pagar  ao
autor  a  quantia  de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais)  a
título de danos morais, acrescida de juros de mora de
1% (um por  cento)  ao  mês,  contados  da  citação,  e
correção  monetária  pelo  INPC,  com  incidência  a
partir da publicação da sentença.

Inconformado,  o  promovido interpôs  APELAÇÃO,
fls. 102/118, defendendo a reforma da sentença, alegando, para tanto, que a inclusão
do nome do autor no cadastro de restrição ao crédito decorreu do exercício regular
de um direito, pois  motivado pelo não adimplemento de obrigação assumida pelo
mesmo. Defende, outrossim, não ter sido comprovada a existência dos pressupostos
necessários para fins de caracterização dos danos morais, nos termos do art. 333, I, do
Código  de  Processo  Civil,  bem  ainda  que,  em  caso  de  condenação,  deve  ser
observado o princípio da razoabilidade. Por fim, sustenta ser incabível a repetição do
indébito e a devolução em dobro dos valores pagos.

Contrarrazões,  fls.  125/132,  postulando  a
manutenção da sentença,  sob o argumento de que os fundamentos do recurso são
insuficientes para sua reforma.

A  Procuradoria de Justiça,  através da  Dra.  Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 138/140, não se manifestou sobre o mérito.

É o RELATÓRIO.

Apelação Cível nº 0001015-60.2012.815.0011                                                                                                                                                                                 4 



VOTO

De  início,  registra-se  que  restou  devidamente
comprovada a negativação do nome da  parte  autora pelo Banco Bradesco Cartões
S/A, fl. 14, em razão de débito que a parte lega não ser de sua responsabilidade, pois
jamais contratou qualquer serviço junto à citada instituição financeira.  Outrossim, o
documento de fl. 18 demonstra o pagamento do débito questionado.

O caso dos autos é regido pelas normas pertinentes
ao  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  porquanto  a  instituição  financeira
demandada/recorrente caracteriza-se como fornecedora de serviços, razão pela qual,
sua  responsabilidade  é  objetiva,  nos  termos  dos  arts.  3º  e  14,  da  supracitada
legislação, senão vejamos:

Art.  3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica,
pública  ou  privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem
como os entes despersonalizados, que desenvolvem
atividade  de  produção,  montagem,  criação,
construção,  transformação,  importação,  exportação,
distribuição  ou  comercialização  de  produtos  ou
prestação de serviços.

E,

Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos.
§  1º.  O serviço  é  defeituoso quando não fornece a
segurança  que  o  consumidor  dele  pode  esperar,
levando-se  em  consideração  as  circunstâncias
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relevantes, entre as quais:
I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se
esperam;
§ 2º. Omissis;
§  3º.  O  fornecedor  de  serviços  só  não  será
responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

Tal questão, inclusive, já se encontra sumulada pelo
Superior Tribunal de Justiça: 

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras. 

Diante  da  incidência  da  norma  consumerista  à
hipótese  em apreço,  é  cabível  a  aplicação  da  regra  constante  do  art.  6º,  VIII,  do
Código  de  Defesa  do  Consumidor  no  tocante  ao  ônus  probatório.  É  que,  como
cediço,  o  instituto  da  inversão  do  ônus  da  prova  confere  ao  consumidor  a
oportunidade de ver direito subjetivo público apreciado, facilitando a sua atuação em
juízo. 

Assim,  para  se  eximir  de  possível  obrigação
decorrente  da  falha  na  prestação  dos  serviços  ofertados,  deveria  o  apelante  ter
comprovado a inexistência de defeito no serviço ou a culpa exclusiva do consumidor
ou de terceiro, situação não verificada no caso telado.

No  episódio,  o  apelante  agiu  com  negligência  ao
negativar o nome do consumidor sem antes adotar os cuidados necessários, com a
finalidade de conferir se o mesmo tinha sido realmente o responsável pela celebração
do contrato motivador do débito. Tal situação caracteriza o defeito na prestação de
serviço.
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Logo, não tendo o banco demandado demonstrado a
ocorrência de fato impeditivo, extintivo ou modificativo do direito alegado, conforme
exigência do art. 333, II, do Código de Processo Civil, é imperioso reconhecer a falha
na prestação do serviço e, por consequência, a necessidade de restituição dos valores
indevidamente cobrados e o dever de indenizar, haja vista ser inegável os transtornos
suportados por quem tem o nome negativado em razão de débito que não contraiu.

Com efeito, a inscrição do nome da parte em cadastro
desabonador ao crédito, de forma indevida, constitui causa de dano moral puro, o
qual  não  depende  da  existência  de  reflexos  patrimoniais  nem  da  prova  dos
incômodos sofridos. É que o cidadão que tem, indevidamente, seu nome  sujeito a
restrição em órgãos de proteção ao crédito,  suporta  indiscutível  constrangimento,
ultrapassando a seara de mero dissabor, tornando-se inquestionável o dano moral, o
qual desafia adequada reparação, porquanto, sem o conhecimento dos fatos à sua
volta e sem contribuir para a sua ocorrência, é lesionado nas esferas da honra objetiva
e subjetiva. 

Nesse sentido, julgado desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA
EM  CADASTRO  RESTRITIVO  DE  CRÉDITO.
AUSÊNCIA DE CONTRATAÇÃO. INEXISTÊNCIA
DE  DÉBITOS.  NEXO  CAUSAL  E  CULPA
EVIDENCIADOS.  DANO  MORAL  PURO.
DESNECESSIDADE  DE  PROVA  DO  PREJUÍZO.
DEVER  DE  INDENIZAR.  RECURSO  ADESIVO.
FIXAÇÃO  DO  QUANTUM.  MAJORAÇÃO.
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.  A inscrição
indevida do nome da autora nos órgão de proteção
ao crédito é ato ilícito caracterizador de dano moral,
considerado puro,  pelo que prescinde de prova da
ofensa  acarretada.  Em  que  pese  inexistir  consenso
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jurisprudencial a respeito do quantum a ser fixado a
título de dano moral no caso de inscrição indevida
do nome em órgãos de proteção ao crédito, entendo
que o  valor  arbitrado pelo  MM. Juízo  de  primeiro
grau  mostra-se  razoável,  a  fim  de  se  prevenir  a
ocorrência de novos acontecimentos da espécie. […].
(TJPB;  AC  001.2008.016361-9/001;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João  Alves  da  Silva;
DJPB 30/07/2013; Pág. 16) – grifei.

Assim,  agiu  com  acerto  o  Magistrado  a  quo ao
declarar inexistente o débito e arbitrar indenização pelos danos morais suportados
pelo autor.

No tocante à fixação da verba indenizatória moral,
convém esclarecer que os critérios utilizados para o seu arbitramento devem estar de
acordo  com  a  melhor  orientação  doutrinária  e  jurisprudencial  versadas  sobre  a
matéria  sub examine.  Ou seja, atentando-se ao critério da razoabilidade, incumbe ao
Magistrado, observando as especificidades do caso concreto e, ainda, considerando
as condições financeiras do agente e a situação da vítima, arbitrar valor de forma que
não se torne fonte de enriquecimento, tampouco seja inexpressivo a ponto de não
atender aos fins ao qual se propõe. Em outras palavras, “A indenização por    dano  
moral  deve  proporcionar  ao  lesado  satisfação  em  justa  medida,  de  modo  que
produza  impacto  ao  causador  do  mal  capaz  de  dissuadi-lo  de  igual  e  novo
atentado,  sem  significar  um  enriquecimento  sem  causa  da  vítima.”  (TJPB;  AC
0002866-37.2012.815.0981; Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das
Graças Morais Guedes; DJPB 30/07/2014; Pág. 12) - destaquei.

Acerca da matéria, julgado deste Sodalício:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. INCLUSÃO INDEVIDA NO
SERASA.  SERVIÇO  CANCELADO.  COBRANÇA
INDEVIDA.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.
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PEDIDO  JULGADO  PROCEDENTE.
IRRESIGNAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTEÇA
DESPROVIMENTO DO APELO. [...].  Para a fixação
do valor da indenização por dano moral,  além das
peculiaridades  de  cada  caso  em  concreto,  deve  o
julgador se ater aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade,  bem  como  observar  a  natureza
jurídica da indenização. Valor fixado na origem deve
ser mantido. Desprovimento do recurso. (TJPB;  AC
001.2010.011.632-4/001;  Primeira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;
DJPB 16/04/2013; Pág. 9).

Diverso não é o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
DANO À IMAGEM.  DIREITO À INFORMAÇÃO.
VALORES SOPESADOS. OFENSA AO DIREITO À
IMAGEM.  REPARAÇÃO  DO  DANO  DEVIDA.
REDUÇÃO  DO  QUANTUM  REPARATÓRIO.
VALOR  EXORBITANTE.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
(...) 
Mesmo sem perder de vista a notória capacidade
econômico-financeira da causadora do dano moral,
a  compensação  devida,  na  espécie,  deve  ser
arbitrada  com  moderação,  observando-se  a
razoabilidade  e  a  proporcionalidade,  de  modo  a
não  ensejar  enriquecimento  sem  causa  para  o
ofendido. (...) 5. Nesse contexto, reduz-se o valor da
compensação.  6.  Recurso  Especial  parcialmente
provido.  (STJ;  REsp  794.586;  Proc.  2005/0183443-0;
RJ;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Raul  Araújo;  Julg.
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15/03/2012; DJE 21/03/2012) - destaquei.

Desse modo, o Magistrado a quo, ao arbitrar o valor
indenizatório referente aos danos morais, ao meu sentir, atentou-se aos critérios da
razoabilidade e da proporcionalidade, não merecendo, portanto, qualquer redução a
verba indenizatória fixada em primeiro grau, qual seja, R$ 5.000,00 (cinco mil reais) ,
quantia  que  considero  suficiente  para  compensar  o  inconveniente  sofrido,
funcionando,  ainda,  como  um  fator  de  desestímulo  à  reiteração  da  conduta  ora
analisada, pois fará com que o demandado adote medidas para evitar a repetição de
atos de tal natureza.

Concernente  a  forma  de  restituição  dos  valores
indevidamente  cobrados, entendo que o defeito na prestação de serviço decorrente
de conduta negligente da instituição financeira constitui engano injustificável, sendo
cabível, portanto, a devolução em dobro, na forma do art. 42, parágrafo único, do
Código de Defesa do Consumidor.

Nesse sentido, o seguinte aresto deste Sodalício:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  CUMULADA  COM
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO
CONSIGANDO.  DESCONTO  EM  FOLHA.
FRAUDE.  DANO  MORAL  CARACTERIZADO.
VERBA  DE  NATUREZA  ALIMENTAR.  VALOR
FIXADO  EM  CONSONÂNCIA  COM  OS
PRINCIPÍOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIO-NALIDADE.  REPETIÇÃO  EM
DOBRO.  CABIMENTO.  INTELIGÊNCIA DO  ART.
42, PARÁGRAFO ÚNICO DO CDC. PROVIMENTO
DO APELO. O desconto indevido nos rendimentos
do autor  decorrente de parcela  de empréstimo não
contratado,  configura  dano  moral  indenizável,  que
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nesse caso ocorre de forma presumida (in re ipsa),
prescindindo assim de prova objetiva, mormente por
se tratar de verba de natureza alimentar. Não agindo
a instituição financeira com a cautela necessária, no
momento  da  celebração  do  negócio,  sua  conduta
não pode ser enquadrada como erro justificável, o
que  enseja  a  devolução  em  dobro  dos  valores
indevidamente  descontados.  (TJPB;  AC
200.2011.007721-7/001;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho; DJPB 14/11/2013; Pág. 13) - destaquei.

Pelas  razões  postas,  deve  ser  mantida  a  decisão
recorrida, em todos os seus termos.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO, para manter inalterada a sentença.

É como VOTO. 

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 1º de setembro de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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